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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FREDIANO CARLOS FIDELIS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por 
tráfico e associação para o tráfico de drogas, apontado como 
líder na organização e responsável pela aquisição e distribuição 
de entorpecentes. O pedido busca desconstituir a autoria delitiva 
e pleiteia regime de cumprimento de pena mais brando.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade 
de reexame de fatos e provas em sede de habeas corpus para 
desconstituir a autoria delitiva.
3. A possibilidade de aplicação de regime de cumprimento de 
pena mais brando para réu reincidente condenado por 
associação para o tráfico.
III. Razões de decidir
4. O reexame de fatos e provas é inviável em sede de habeas 
corpus, conforme jurisprudência consolidada.
5. O regime de cumprimento de pena mais brando e o tráfico 
privilegiado são incabíveis para réu reincidente e condenado por 
associação para o tráfico.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (e-STJ, fls. 2.213-2.215).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 2.213-2.215):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel.

Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no 
sentido de que não cabe habeas corpus para reexaminar os 
pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante 
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 
110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
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Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei n. 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Segundo o acórdão impugnado, "FREDIANO era o responsável por 
adquirir os entorpecentes e distribuir para os outros traficantes da 
região", " organizava a traficância no local, tendo clara função de líder 
dentro da organização criminosa". A desconstituição das conclusões 
das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de 
reexame de fatos e provas.

Efetivamente, a "análise minuciosa para o fim de concluir pela 
inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no 
acervo fático- probatório, inviável em sede de habeas corpus" (AgRg 
no HC n. 215.663/SP, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 04/07/2022, DJe 11/07/2022).

Ademais, em se tratando de réu reincidente e condenado por 
associação para o tráfico, mostra-se incabível regime de cumprimento 
de pena mais brando e o tráfico privilegiado, instituto aplicável ao réu 
primário, que não integra nem se dedica a atividades criminosas.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. A propósito:

 

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. CIRUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A instância ordinária, após análise de todo o conjunto 
de provas, concluiu pela caracterização de conduta descrita 
como tráfico de drogas praticada pelo paciente, ressaltando as 
circunstâncias em que se deu o flagrante, a quantidade de droga 
apreendida, as condições em que o entorpecente estava 
acondicionado e a firme e segura prova testemunhal, que 
demonstraram o enquadramento da conduta do acusado no tipo 
penal do tráfico de drogas.
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2. Diante da conclusão da instância ordinária, a pretensão de 
desclassificação do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/06 
para aquele tipificado no art. 28 do referido diploma legal, 
demandaria amplo revolvimento fático-probatório, que é vedado 
em sede de habeas corpus, marcado por cognição sumária e rito 
célere, e, portanto, inadequado para averiguar as 
particularidades que lastrearam o convencimento dos julgadores 
que impuseram a condenação.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 849.942/PE, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 18/12/2023).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. POSSE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR 
INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM JUSTA CAUSA. MEDIDA 
FUNDADA EM MANDADOS JUDICIAIS EXPEDIDOS PARA 
OUTROS ENDEREÇOS. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRÉVIA 
INFORMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DROGAS E ARMAS 
OBTIDAS DURANTE A APREENSÃO. DILIGÊNCIAS 
INVESTIGATIVAS REALIZADAS EM SEQUENCIA. LOCAL 
UTILIZADO COMO "LABORATÓRIO DO TRÁFICO". 
CONSENTIMENTO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. 
VALIDADE. PRECEDENTES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS OU DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA PARA PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA EM CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE. INVIABILIDADE DO REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIADE. QUANTUM DA 
PENA. REINCIDÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
DELITOS. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. MANUTENÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I- O estado de flagrante do recorrente derivou inicialmente do 
cumprimento dos mandados de busca e apreensão no endereço 
de sua residência o que, por si só, já afasta qualquer ilegalidade 
na apreensão das drogas e apetrechos inicialmente 
encontrados. Além disso, o ingresso no terceiro imóvel decorreu 
de diligências investigativas realizadas logo em sequência ao 
cumprimento dos mandados judiciais, por ocasião de prévias 
informações de que o recorrente possuía um verdadeiro 
laboratório de drogas em outro imóvel exclusivamente utilizado 
para isso. Merece destaque a entrada no local foi franqueada 
pelo proprietário do imóvel, que consentiu com a entrada dos 
policiais para averiguação e culminou na apreensão de grande 
quantidade de drogas, insumos, apetrechos e armamentos. 
II - O Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, concluiu pela robustez das provas 
utilizadas para a condenação e a existência de elementos 
suficientes para caracterizar o tráfico. Entender pela 
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desclassificação para o crime de uso, como pretende a defesa, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-
probatório delineado nos autos, providência inviável na via eleita, 
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7, STJ. 
III - Em relação ao regime prisional, consoante bem 
apontado pelo Tribunal local, a fixação do regime inicial 
fechado restou amparada na reincidência do recorrente, 
além de a pena ter sido fixada em patamar superior a 8 (oito) 
anos de reclusão, fundamentos idôneos a justificar a fixação 
do regime inicial mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea "a", do Código Penal. 
IV - In casu, a parte agravante não trouxe nenhum argumento 
capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela 
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
Agravo desprovido. (AgRg no REsp n. 2.087.676/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
3/9/2024, DJe de 10/9/2024.) (grifos acrescidos).
 
 

 
 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 771.698 / SP
Número Registro: 2022/0294671-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004140820188260312 15004143120188260312 4140820188260312

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FREDIANO CARLOS FIDELIS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : EDILANE DA CUNHA RIBEIRO
CORRÉU : RODRIGO DA SILVA FERREIRA
CORRÉU : LUCAS ARAUJO DE FRANCA
CORRÉU : ERICK MACIEL DOS SANTOS
CORRÉU : PATRICIA TAIS DA SILVA
CORRÉU : CHARLES WILLIAM DE SOUZA SILVA
CORRÉU : IVAN FERREIRA DE OLIVEIRA
CORRÉU : ETELVAN BISPO DE JESUS
CORRÉU : JULIANA CRISTINA DE ARAUJO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FREDIANO CARLOS FIDELIS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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